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APELAÇÃO CÍVEL. ADICIONAL DE INSALU-
BRIDADE. MUNICÍPIO DE LASTRO. AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PLEITO REALI-
ZADO COM FULCRO NA LEI MUNICIPAL Nº
325/2010. EXIGÊNCIA LEGAL DE PRÉVIA PE-
RÍCIA.  PROVA TÉCNICA REALIZADA. CON-
CLUSÃO  PELA CONFIGURAÇÃO  DE  ATIVI-
DADE INSALUBRE. PLEITO JULGADO PRO-
CEDENTE.  JUROS  DE MORA E  CORREÇÃO
MONETÁRIA EM FACE DA FAZENDA. INCI-
DÊNCIA DA NORMA DO ART. 1º-F DA LEI Nº
9.494/1997  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELO
ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009.  NECESSIDADE
DE  OBSERVÂNCIA  DA  MODULAÇÃO  DOS
EFEITOS  DAS  ADI'S 4.357  E 4.425. APLICA-
ÇÃO DO ART. 932, INCISOS IV, ALÍNEA “B” E
V,  ALÍNEA “B”,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  REEXAME  NECESSÁRIO  PARCIAL-
MENTE PROVIDO.

-  “O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes comunitários de saúde submetidos ao vínculo
jurídico-administrativo, depende de lei regulamenta-
dora do ente ao qual pertencer”  (Súmula nº 42 do
TJPB).

-  No caso em apreço, foi editada a Lei Municipal nº
325/2010, de 06 de dezembro de 2010, estabelecendo,
em seu artigo 3°, o adicional pelo exercício de ativida-
de insalubre, fixando os percentuais e descrevendo de
forma detalhada cada atividade e sua classificação em
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grau máximo, médio e mínimo.

- Determina, ainda, retrocitada legislação, que a carac-
terização e a classificação de insalubridade serão reali-
zadas obrigatoriamente por médico habilitado em Me-
dicina do Trabalho, através de perícia técnica e preen-
chimento de laudo pericial de caracterização de insa-
lubridade, com homologação por Junta Médica Oficial
do  Município  (art.  10  da  Lei  Complementar  nº
325/2010).

-  Logo, se o perito expressamente considerou a ativi-
dade dos autores como insertas em uma das hipóteses
constantes na Lei Municipal, não há como se afastar o
direito  dos  autores  à  implantação do  adicional  em
questão.

-  Em se tratando de condenação em face da Fazenda
Pública,  “(...)  os juros de mora devem incidir da se-
guinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos ter-
mos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no período
anterior a 24/8/2001, data de publicação da MP n.
2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009. (STJ; EDcl nos Edcl nos Edcl no AgRg
no REsp 957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ri-
beiro, j. em 17/09/2013).

- A Suprema Corte decidiu, em modulação dos efeitos
da  inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica
mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de
remuneração básica da caderneta de poupança (TR),
nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,
até 25.03.2015, data após a qual (i) os créditos em
precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e
(ii)  os  precatórios  tributários  deverão observar  os
mesmos  critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública
corrige seus créditos tributários” (Questão de Ordem
nas ADI's 4.357 e 4.425).

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
dar parcial provimento à remessa necessária, nos termos do voto do relator. 

Trata-se  de  Reexame Necessário proveniente  da 5ª  Vara  da
Comarca de Sousa, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança proposta por
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Francisca Tavares Pereira e outros em face do Município de Lastro.

Os autores ajuizaram a  presente  demanda em  desfavor  do
Município réu, afirmando  que  ocupam cargos de Agentes Comunitários de
Saúde,  e  que,  apesar  de  exercerem suas  atividades  em  condições
caracterizadas  e  classificadas  como  insalubres,  a  edilidade  não  paga o
adicional a que fazem jus. 

Devidamente  intimada,  a  parte  promovida  não  apresentou
contestação, motivo pelo qual foi decretada sua revelia.

Às  fls.  64/66,  os  autores  pugnaram pela  produção  de  prova
pericial. 

Sobreveio,  então,  sentença  de  improcedência  (fls.  67/69),
extinguindo a ação com resolução de mérito.

Inconformados,  os autores apelaram aduzindo  ser devido  o
adicional  de  insalubridade  pleiteado,  porquanto  havia  previsão  na  Lei
Municipal n° 325/2010. 

Remetidos  os  autos  para  esta  Egrégia  Corte  de  Justiça,
verificou-se a nulidade da sentença, ante a necessidade de realização de prova
pericial, restando prejudicada a análise do recurso.

Devolvidos os autos para o juízo  a quo,  fora realizada perícia
técnica (fls. 108/114).

Após,  fora  proferida  sentença  de  procedência  parcial  (fls.
119/123v), cujo dispositivo transcrevo:

“Ante o exposto, com fulcro no art. 487, I, do NCPC,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  O
PEDIDO,  para  condenar  o réu na  obrigação  de
fazer, consistente no pagamento mensal adicional de
insalubridade, no percentual de 20% sobre o valor do
salário  mínimo  vigente,  bem  como  condenar  na
obrigação  de  pagar  a(o)  autor(a) os valores
retroativos do mencionado adicional,  a partir de  06
de  dezembro de  2010  a  06  de  dezembro  de  2015,
incidindo  juros  de  mora  e  correção  monetária  a
partir da citação, na forma do art.  1º-F, da Lei nº
9.494/97.”

Decorrido o prazo recursal  sem que as partes  apresentassem
apelo  voluntário  (fls.  125),  vieram  os  autos  para  apreciação  do  reexame
necessário.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
(fls.  130),  opinou  pelo  prosseguimento  da  remessa,  sem  manifestação
meritória.
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É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
reexame necessário, passando a analisar as razões de insurgência.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em saber se os autores, servidores públicos do Município do Lastro, ocupantes
do cargo de agente comunitário de saúde, têm direito à percepção do adicional
de insalubridade.

A Constituição da República, em seu artigo 7º,  inciso XXIII,
estabeleceu  como  direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  "adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei".

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º do art. 39 da Carta Magna.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional  para  os  servidores  públicos,  porém,  o  seu  pagamento  somente
poderá ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações  de  emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser  observadas as  normas  da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo.  23.ed.atual  até a EC nº  62,  de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608)

Importa lembrar que a Administração Pública deve se pautar no
princípio de legalidade, previsto no art. 37,  caput, da Constituição Federal, o
qual estabelece a vinculação das atividades administrativas às determinações
legais.

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
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princípios de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,
publicidade e eficiência”. 

Na lição de Alexandre de Moraes:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º,  II,  da  Constituição  Federal  (...),  aplica-se
normalmente  na  Administração  Pública,  porém  de
forma mais rigorosa e especial, pois o administrador
público  somente  poderá  fazer  o  que  estiver
expressamente autorizado em lei e nas demais espécies
normativas,  inexistindo,  pois,  incidência  de  sua
vontade subjetiva, pois na Administração Pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, onde será permitido a realização de
tudo que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com a própria função administrativa, de executor do
direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em
respeito  à  finalidade  imposta  pela  lei,  e  com  a
necessidade de preservar-se a ordem jurídica.” (Direito
Constitucional, 12. ed., São Paulo: Atlas, 2002, p. 311) 

O  tema  em  debate  foi,  inclusive,  objeto  de  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, processo nº 2000622-03.2013.815.0000, de
relatoria do Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho,  cujo  voto  vencedor  fora  lavrado  pelo  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto, tendo sido aprovada o Enunciado nº 42 da
Súmula de Jurisprudência do TJPB, in verbis:

“Súmula  nº  42  -  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”.  

No caso em apreço, foi editada a Lei Municipal nº 325/2010, de
06 de  dezembro de 2010, estabelecendo,  em seu artigo 3°, o  adicional pelo
exercício  de  atividade  insalubre,  fixando  os  percentuais  e  descrevendo  de
forma detalhada cada atividade e sua classificação em grau máximo, médio e
mínimo.

Determina, ainda, retrocitada legislação, que a caracterização e
a classificação de insalubridade serão realizadas obrigatoriamente por médico
habilitado  em  Medicina  do  Trabalho,  através  de  perícia  técnica  e
preenchimento  de  laudo  pericial  de  caracterização  de  insalubridade,  com
homologação  por  Junta  Médica  Oficial  do  Município  (art.  10  da  Lei
Complementar nº 325/2010).

Pois  bem.  Na  hipótese,  vislumbro  que  fora  constatado  por
perícia que as atividades  desenvolvidas pelos autores, inerentes ao cargo de
Agente  Comunitário  de  Saúde,  são  insalubres.  Destarte,  no  laudo  técnico,
verifica-se que,  ao ser questionado  se “as atividades de riscos são aquelas
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constantes na Lei Municipal 325/2010, mais precisamente as constantes do
elenco do artigo 3°, inciso I”, o perito afirmou que “sim”.

Como dito alhures, o mencionado artigo 3° da Lei Municipal
descreve  detalhadamente  as  atividades  consideradas  insalubres  e  prevê  o
adicional  pelo  exercício  das  atividades  ali  constantes.  Logo,  se  o  perito
expressamente considerou a atividade dos autores como insertas em uma das
hipóteses  ali  constantes,  não  há  como  se  afastar  o  direito  dos  autores  à
implantação do adicional em questão. 

 Quanto  ao  pagamento  retroativo,  tal  qual  estabelecida  pelo
magistrado sentenciante, é de se ressaltar que a jurisprudência desta Corte de
Justiça  é  pacífica,  afirmando que o  direito  ao adicional  de insalubridade  é
devido desde a vigência da lei que regulamenta especificamente a concessão
da mencionada verba, consoante se infere do seguinte julgado, cuja Relatoria
coube ao Excelentíssimo Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos,
a saber:

“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -
APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  -  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE  -  REGIME  JURÍDICO  ESTATUTÁRIO  -
PRETENSÃO  AO  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE  -  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  -  PRINCÍPIO  DA
LEGALIDADE  -  ART.  37,  'CAPUT',  CF/88  -  LEI
LOCAL  -  NECESSIDADE  -  EXISTÊNCIA  -  LEI
COMPLEMENTAR  Nº  82/2011  -  PAGAMENTO
DEVIDO A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA
LEI  DE  REGÊNCIA  -  IMPROCEDÊNCIA  NA
ORIGEM  -  IRRESIGNAÇÃO  DA  SERVIDORA  -
ADICIONAL  DEVIDO,  EXCLUÍDO  O  PERÍODO
PRESCRITO - PROVIMENTO. 
- Para o Supremo Tribunal Federal, como não há na
Constituição  da  República  preceito  que  determine
expressamente  o  pagamento  de  adicional  de
insalubridade aos servidores públicos civis,  este só
poderá ser concedido se houver previsão em lei.
-  A concessão  do  adicional  de  insalubridade  foi
regulamentada  pelo  Município  de  Sousa  com  a
publicação  da  Lei  nº  082/2011,  sendo  devido  o
adicional de insalubridade a partir da data em que
entrou em vigor.
- O adicional de insalubridade só é devido a servidor
submetido  a  vínculo  estatutário  ou  funcional
administrativo  específico  se  houver  expressa
previsão em norma legal editada pelo ente federado
envolvido. Inteligência da Sumula 42 do Tribunal de
Justiça da Paraíba”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00018117220118150371,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES ABRAHAM  LINCOLN DA C
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RAMOS , j. em 28-07-2015). (grifo nosso).

“APELAÇÃO CÍVEL DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO AOS  PONTOS ESPECÍFICOS
DA  SENTENÇA.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA DO ART.  514,
II,  DA  LEI  ADJETIVA  CIVIL.  FALTA  DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  APLICAÇÃO  DO ART.  557,  CAPUT,
DO  CÓDIGO DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA
DE SEGUIMENTO À IRRESIGNAÇÃO. 
- Pelo princípio da dialeticidade, é necessário que os
recursos  ataquem  os  fundamentos  das  decisões
contra as quais foram interpostos. - Caso as razões
recursais abranjam matérias dissociadas do decisum
objurgado,  por  faltar-lhe  pressuposto  de
admissibilidade  recursal,  qual  seja,  regularidade
formal,  indispensável  ao  seu  efetivo  conhecimento,
deverá ser negado seguimento ao apelo interposto,
de acordo com o art. 557, caput, do CPC.
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL DA
PROMOVENTE. COBRANÇA DE ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE  COM  BASE  NA  NR  15.
AUXILIAR  DE  CONSULTÓRIO  DENTÁRIO.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
NECESSIDADE DE DISCIPLINAMENTO EM LEI
LOCAL  PARA  O  PAGMENTO.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  OFICIAL  E  AO
APELO. 
-  A  Administração  Pública  está  vinculada  ao
princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só
pode  fazer  o  que  a  lei  autoriza.  Desse  modo,
inexistindo  lei  regulamentando  o  adicional  de
insalubridade, impossível o seu pagamento.
-  Ausente  previsão  legal  sobre  a  incidência  do
adicional de insalubridade na atividade desenvolvida
pelo servidor, inviável a sua concessão em atenção
ao princípio da Legalidade. (TJ/PB, Recurso Oficial
e  Apelação  Cível  n.º  024.2008.0014400/001,  Rel.:
Des. José Di Lorenzo Serpa, 1.ª Câmara Cível, D.J.:
01/10/2009)
- O servidor público municipal que exerce atividade
insalubre faz jus ao respectivo adicional a partir da
edição da lei local instituidora”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006525620148150091,  -  Não  possui  -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 02-10-2015).
(grifo nosso).
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Portanto, nestes pontos, não vislumbro reparo a ser efetivado na
r. sentença.

- Dos Juros e Correção Monetária

Quanto à aplicação de juros e correção monetária em face da
Fazenda Pública, verifica-se que a decisão do juiz singular merece reforma.
Isso  porque  a situação  em  análise  se  enquadra  no  art.  1º-F  da  Lei  nº
9.494/1997 – com redação conferida pela Lei nº 11.960/2009 –,  devendo-se,
pois,  observar os índices oficiais da remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança.

Observe-se, ainda, que a Lei nº 11.960/2009 não pode retroagir,
ou  seja,  incabível  a  sua  aplicação  em  período  anterior  à  sua  vigência,
consoante  entendimento  jurisprudencial  do  Tribunal  da  Cidadania,  abaixo
transcrito:  

“ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  JUROS  DE  MORA
DEVIDOS  PELA  FAZENDA  PÚBLICA.
INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE ALTEROU
O  ARTIGO  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  NATUREZA
PROCESSUAL.  APLICAÇÃO  IMEDIATA  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO  QUANDO  DA  SUA
VIGÊNCIA.  EFEITO  RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.  ART.  5º  DA  LEI  N.
11.960/2009.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL  POR
ARRASTAMENTO  (ADIN  4.357/DF).  VÍCIOS  DO
ARTIGO  535  DO  CPC.  OMISSÃO  QUE  SE
VERIFICA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.
(...)
2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Resp 1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou
que  as  normas  disciplinares  dos  juros  de  mora
possuem  natureza  eminentemente  processual,
devendo ser aplicadas aos processos em curso,  em
atenção  ao  princípio  tempus  regit  actum.
Precedentes.
3. Caso em que os juros de mora devem incidir da
seguinte  forma: (a)  percentual  de  1% ao mês,  nos
termos  do  art.  3º  do  Decreto  n.  2.322/1987,  no
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da
MP n.  2.180-35, que acresceu o art.  1º-F à Lei  n.
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir
da  MP n.  2.180-35/2001  até  o  advento  da  Lei  n.
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual estabelecido para
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caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  n.
11.960/2009.
(...) 
(STJ/EDcl  nos  Edcl  nos  Edcl  no  AgRg  no  REsp
957810/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, j. em
17/09/2013).(grifo nosso).

Tal  entendimento  deve-se  coadunar  com  a  declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  Supremo Tribunal  Federal  do  art.1º-F da  Lei  nº
9.494/1997, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, tomada no âmbito
dos julgamentos das ADI's 4357 e 4425. 

A  Suprema  Corte  decidiu,  em  modulação  dos  efeitos  da
inconstitucionalidade  declarada,  que:  “fica  mantida  a  aplicação  do  índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança (TR), nos termos da
Emenda Constitucional nº 62/2009, até 25.03.2015, data após a qual (i) os
créditos  em precatórios  deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao
Consumidor  Amplo  Especial  (IPCA-E)  e  (ii)  os  precatórios  tributários
deverão observar os mesmos critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige
seus créditos tributários” (Questão de Ordem nas ADIs 4.357 e 4.425).

Assim sendo, tem-se que, em condenações em face da Fazenda
Pública, deve-se observar a incidência de juros de mora da seguinte forma:  a)
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto n. 2.322/1987, no
período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; b) percentual de 0,5%
ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da Lei
n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; c)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009 até  25/03/2015;  e  d)  percentual  de  0,5% ao  mês  a  partir  de
25/03/2015.

Quanto à correção monetária, deve-se observar a aplicação do
INPC até a entrada em vigor do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, após a qual se
deve aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que
prevê  a  aplicação  dos  índices  oficiais  de  remuneração  básica  e  juros  da
caderneta de poupança,  até a data de 25/03/2015, momento a partir do qual
passou  a  incidir  os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo
Supremo Tribunal Federal, devendo ser observado como índice o IPCA-E.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL
AO REEXAME NECESSÁRIO, tão somente para  reformar  a aplicação de
juros e correção monetária na condenação imposta na sentença reexaminada,
devendo-se observar a incidência de juros da seguinte forma: a) percentual de
0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória nº 2.180-35/2001 até o advento da
Lei n. 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997;  b)
percentual  estabelecido  para  caderneta  de  poupança,  a  partir  da  Lei  nº
11.960/2009  até  25/03/2015;  e  c)  percentual  de  0,5%  ao  mês  a  partir  de
25/03/2015. Com relação à correção monetária, deve-se fazer incidir o INPC
até a entrada em vigor  do art. 5º da Lei nº 11.960/2009,  após a qual se deve
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aplicar a respectiva redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, que prevê
a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros da caderneta de
poupança, até o dia de 25/03/2015, momento a partir do qual passou a incidir
os  efeitos  da  declaração  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, devendo ser observado a partir de então o IPCA-E.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
        Juiz Convocado Relator
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